PODER JUDICIARIO

RESOLUGCAO N° 01, DE 17 DE MARCO DE 1993

ALTERA O PLANO DE ASSISTENCIA
ODONTOLOGICA NESTE TRIBUNAL E
NAS SEGOES JUDICIARIAS DA 5°
REGIAO.

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5@ REGIAO, no

uso das atribuigdes conferidas pelo art. 72, inciso XXXV, do
Regimento Interno,

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar
assisténcia odontolégica a ' fim de atender aos Jjuizes e

servidores do Tribunal Regional Federal da 5® Regido e das
Segdes Judicidrias da 5¢ Regido,

CONSIDERANDO o que foi decidido na Sesséao
Plenaria realizada no dia 17.03.93, RES OL V E:

Art. 1° - Fica alterado o Planoc de
Assisténcia Odontolégica ‘neste Tribunal e nas Segdes
Judicidrias da 5°* Regido, instituido pela Resolugéo n® 16, de
23/09/92, compreendendo Assisténcia Odontolégica Interna e
Privada, com o cbjetivo de promover a saude dentdria aos
juizes, servidores e seus dependentes.

§ 1 - Serdo beneficiados da assisténcia
odontolégica de que trata esta Resolugdo os juizes, os
servidores ativos e inativos, os servidores ocupantes de
cargo efetivo e de cargo em comissdo, os requisitados que
exergam funcdo gratificadas e seus dependentes.

20 - Consideram-se aependentes para os
efeitos desta Resolucgdo:

I - O cénjuge ou companheira que comprove
unido estdvel e ndo tenha economia prépria;

ITI - Os filhos ou enteados até 21 (vinte e
um) anos de idade, ou estudante, até 24

(vinte e quatro) .anos, se invdlido, de
qualquer idade;

IIT - O menor sob guarda ou tutela do
associado, nas mesmas condigdes de idade do
inciso anterior;

IV - Os pais independente de comprovagio de
dependéncia econdémica;

A = Irmd@o invdlido ou incapacitado para o

trabalho que comprove dependéncia econémica
com o titular.
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Art. 2@ - A Assisténcia Odontolégica Interna
sera prestada por odontélogos do Tribunal e constara de

atendimento clinico bdsico aos beneficidrios pela assisténcia
de que trata esta Resolugdo.

Art. 3@ - A Assisténcia Odontolégica Privada
serd prestada por odontélogos em consultérios ou clinicas
particulares, ficando a sua escolha a critério do associado.

Pardgrafo tnico - A Assisténcia Odontolégica
Privada far-se-&4 no sistema de reembolso em folha de

pagamento, conforme tabela constante de Ato a ser baixado
pelo Presidente do Tribunal.

Art. 4° - A operacionalizagdo do Planc

Odontolégico fica sob a responsabilidade da Secdo de

Assisténcia oOdontolégica, com o apoio da Subsecretaria de

Pessoal e da Divisdo de Assisténcia Social, condicionada a

- disponibilidade orcamentaria e finmanceira, devendo ser
efetivada por ato proprio do Presidente do Tribunal.

Art. 5° - 0s casos omissos serdo resolvidos
pelo Presidente do Tribunal.

Art. 6° - .Fica revogada a Resolugdo n@® 16, de
23 de setembro de 1992.

Art. 7°¢ - Esta Resolugdo entrard em vigor na
data de sua aprovacgio.
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